
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.132 - AP (2018/0337803-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J S DA S 
ADVOGADOS : BRUNO DA COSTA NASCIMENTO E OUTRO(S) - AP001265 
   LEILA REGINA NEPOMUCENO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A DO CP. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. CONDENAÇÃO À PENA 
DE 8 ANOS RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. PRIMARIEDADE. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior. 

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar 
o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.  Assim, não é mais obrigatório o 
cumprimento da pena em regime fechado, seja integral, seja 
inicialmente, aos condenados pela prática de crime hediondo e/ou 
equiparados. 

3. Afastando-se o fundamento no qual a instância de origem se 
embasou para manter o regime inicial fechado, e tendo em conta que, 
estabelecida a pena definitiva em 8 anos de reclusão, verificadas as 
circunstâncias judiciais favoráveis e a primariedade do agente, o regime 
semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do delito. 

4. Agravo regimental não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, 
para fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da 
reprimenda.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental e conceder a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.132 - AP (2018/0337803-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J S DA S 
ADVOGADOS : BRUNO DA COSTA NASCIMENTO E OUTRO(S) - AP001265 
   LEILA REGINA NEPOMUCENO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. S. da S. contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 250/251, proferida pela Presidência, que não conheceu do recurso 

por não ter a parte agravante impugnado especificamente a questão da comprovação da 

divergência jurisprudencial.

A parte agravante alega que a matéria encontra-se prequestionada, não 

envolvendo a análise do conjunto fático-probatório, o que afasta a incidência da Súmula 

7/STJ. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao Colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo não 

provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 296/301).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.132 - AP (2018/0337803-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido. 

Consta dos autos que o Juízo sentenciante condenou o agravante às penas 

de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de R$ 950,00 a 

título de reparação de dano à vítima, como incurso no art. 217-A do CP.

Irresignada, a Defesa interpôs apelação, à qual a Corte de origem negou 

provimento (e-STJ fls. 74/83). Apresentado recurso especial contra a referida decisão, este 

não foi admitido pelo Tribunal a quo (e-STJ fls. 215/218). Contra essa decisão, foi interposto 

agravo (e-STJ fls. fls. 219/236), que não foi conhecido pelo Presidente desta Corte Superior 

de Justiça por ter a parte agravante deixado de impugnar especificamente a questão acerca da 

não comprovação da divergência jurisprudencial (e-STJ fls. 250/251).

Daí a interposição do presente agravo regimental.

Passo ao exame da controvérsia.

A decisão agravada está calcada nas seguintes razões de decidir (e-STJ fls. 

250/251):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ e 
divergência não comprovada.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
divergência não comprovada.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida.

A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
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CONCESSÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual 
concedida a suspensão condicional da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução 
provisória da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 
575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/4/2016; AgRg no AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2016; e 
AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Como se vê, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso 

especial interposto pelo ora agravante por ter deixado de impugnar especificamente a questão 

acerca da não comprovação da divergência jurisprudencial .

Ocorre que o agravante, nas razões do regimental, não infirmou esse 

fundamento, limitando-se a tecer argumentação relativa ao mérito da demanda e a alegar que a 

matéria encontra-se prequestionada, não envolvendo a análise do conjunto fático-probatório, o 

que afasta a incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 

as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou à insistência no 

mérito da controvérsia. 
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Nesses casos, é inafastável a incidência do Verbete Sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe: 

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. CONDENAÇÃO À PENA DE 5 (CINCO) ANOS 
RECLUSÃO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto pela ora Agravante baseada no fundamento segundo o qual não 
é cabível a interposição de recurso especial sob a alegação de afronta a 
dispositivo constitucional.

2. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas 
apenas veiculada argumentação relativa ao mérito da demanda e ao fato 
de que não se almeja o reexame do conjunto fático-probatório contido nos 
autos, bem como pugnando pela possibilidade de exata compreensão da 
controvérsia a partir dos fundamentos expendidos no apelo nobre.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em dezembro de 2013, 
reconheceu que é inconstitucional a obrigatoriedade do regime inicial 
fechado, inclusive para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados, devendo-se observar, para a fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do 
Código Penal e as Súmulas n.os 440/STJ e 718 e 719/STF.

4. No caso, considerando o quantum de pena estabelecido - 5 (cinco) anos 
de reclusão -, a primariedade da Condenada e a ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mostra-se cabível a fixação do 
regime inicial semiaberto, conforme o disposto no art. 33, § 2.º, alínea b, e 
§ 3.º, do Código Penal.

5. Agravo regimental não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda. 
(AgRg no AREsp 1404679/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA Nº 182/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).

2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do 
referido dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 10/04/2018, DJe 13/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 19/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta fundamentação 
específica contra os fundamentos da decisão agravada, conforme previsto 
no art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ.

2. Não há falar em extinção da punibilidade pela ocorrência da 
prescrição, uma vez que a decisão que inadmite o recurso especial ou 
extraordinário possui natureza jurídica declaratória, motivo pelo qual 
possui efeitos ex tunc, retroagindo o trânsito em julgado à data do 
escoamento do prazo para a interposição do recurso admissível.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
23/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
as razões do agravo regimental devem se limitar a atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, por analogia, 
da incidência da Súmula n. 182/STJ.
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2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o 
principal fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da 
Súmula 283/STF, pelo fato de não ter impugnado especificamente o 
fundamento de que os guardas municipais estavam investigando 
ilicitamente supostos fatos criminosos, limitando-se a repisar a ofensa ao 
art. 301 do CPP.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1652964/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, 
DJe 11/04/2018)

Todavia, verifico a existência de ilegalidade flagrante no tocante ao regime 

prisional fixado.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 

111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da 

Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 

forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos 

e equiparados. 

Assim, não é mais obrigatório o cumprimento da pena em regime fechado, 

seja integral, seja inicialmente, aos condenados pela prática de crime hediondo e/ou 

equiparados. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REGIME INICIAL. COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 2º, § 1º, DA LEI 8.072/1990, COM A REDAÇÃO CONFERIDA 
PELA LEI 11.464/2007. POSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE 
MODO DIVERSO DO FECHADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A eventual existência de constrangimento ilegal na decisão recorrida 
permite sua correção por esta Corte Superior, haja vista a possibilidade de 
concessão de habeas corpus de ofício, exatamente como na hipótese dos 
autos.

2. Diante da declaração de inconstitucionalidade pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi conferida pela Lei 11.464/2007, que estabelecia o 
modo inicial fechado para o resgate da reprimenda firmada em relação 
aos delitos hediondos cometidos após a sua entrada em vigor, o regime 
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prisional para esses tipos de crimes deve agora ser fixado de acordo com o 
previsto no artigo 33 do Código Penal. 

3. Afastando-se o fundamento no qual a instância de origem se embasou 
para manter o regime inicial fechado, e tendo em vista que todas as 
circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal foram 
consideradas favoráveis ao sentenciado, impõe-se a fixação do modo 
semiaberto para o resgate da sanção, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea 
"b", do referido diploma legal.

4. Agravo improvido. (AgRg no AREsp 1051076/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME SEXUAL. PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS 
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PERTURBAÇÃO DE 
TRANQUILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FIXAÇÃO 
DE REGIME DIVERSO DO INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. § 
1.º DO ARTIGO 2.º DA LEI 8.072/90 DECLARADO 
INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 111.840/ES. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. RÉU PRIMÁRIO. SANÇÃO SUPERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO MAS INFERIOR A 8. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Configura o delito de atentado violento ao pudor a prática de atos 
libidinosos como o toque na genitália de uma criança de apenas 5 anos de 
idade, mesmo que ausente conjunção carnal, sexo oral ou anal, não 
podendo tal conduta ser desclassificada para perturbação de 
tranquilidade.

2. É pacífica a compreensão neste Sodalício de que o estupro constitui 
crime hediondo. Todavia, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 
prevista na Lei de Crimes Hediondos foi superada pela Suprema Corte, de 
modo que a mera natureza do crime não configura fundamentação idônea 
a justificar a fixação do regime mais gravoso.

3. Tratando-se de réu primário, com circunstâncias judiciais favoráveis, 
que levaram a fixação da pena-base no mínimo legal, e diante do quantum 
da pena final, superior a 4 anos de reclusão mas inferior a 8, de rigor a 
fixação do regime prisional semiaberto.

4. Agravo regimental parcialmente provido, tão somente para modificar o 
regime de cumprimento de pena, que deverá iniciar no regime semiaberto. 
(AgRg no REsp 1681914/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 19/09/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL TENTADO (ART. 217-A C/C O ART. 14, II, DO 
CÓDIGO PENAL). REGIME INICIAL FECHADO. HEDIONDEZ DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AFASTAMENTO. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. AUTUAÇÃO. COLOCAÇÃO DO NOME DO ACUSADO 
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POR EXTENSO. INDEFERIMENTO. SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 
234-B DO CP.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

2. O acusado é primário, condenado à pena privativa de liberdade de 5 
anos e 4 meses de reclusão. As circunstâncias judiciais lhe são todas 
favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo legal, razão pela 
qual é adequado o regime semiaberto.

3. Deve ser indeferido o pedido ministerial referente à alteração da 
autuação do presente recurso, com inclusão do nome por extenso do 
acusado. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o segredo de justiça determinado pelo artigo 234-B do Código Penal 
se destina ao processo como um todo, não fazendo distinção entre réu e 
vítima.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1531042/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/03/2017, DJe 17/03/2017)

Assim, afastando-se o fundamento no qual a instância de origem se embasou 

para manter o regime inicial fechado, e tendo em conta que, estabelecida a pena definitiva em 

8 anos de reclusão, verificadas as circunstâncias judiciais favoráveis e a primariedade do 

agente, o regime semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do delito. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo a ordem, de 

ofício, para  fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0337803-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.421.132 / 
AP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00311611120168030001  311611120168030001

EM MESA JULGADO: 09/04/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J S DA S 
ADVOGADOS : BRUNO DA COSTA NASCIMENTO  - AP001265 

 WALTER SILVA DO NASCIMENTO  - AP002475 
 LEILA REGINA NEPOMUCENO DOS SANTOS  - AP002946 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J S DA S 
ADVOGADOS : BRUNO DA COSTA NASCIMENTO E OUTRO(S) - AP001265 

 LEILA REGINA NEPOMUCENO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e concedeu a ordem de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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